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« TRIBUTOS »Pacote, incluindo projeto que fixa teto para o ICMS e PEC para compensar estados e municípios,
custará R$ 46,4 bilhões para reduzir R$ 1,65 na gasolina e R$ 0,76 no diesel, aponta estimativa do relator

Pacote para reduzir preço dos
combustíveis vai custar R$ 46,4 bi

Petrobras indica
novo reajuste de
preço do diesel

Pressionada pelo governo pa-
ra mudar a sua política de preços,
a Petrobras sinalizou nesta quar-
ta-feira (8), que o custo dos com-
bustíveis – principalmente o do
diesel – segue uma tendência de al-
ta e assim continuará. Isso indica
que as medidas anunciadas pelo
presidente Jair Bolsonaro na se-
gunda-feira para conter o preço dos
combustíveis, como a isenção de
impostos federais e o pagamento
de ICMS zerado pelos Estados, não
deverão ter o efeito esperado.

Em uma nota enviada à im-
prensa com “esclarecimento da
Petrobras sobre a prática de pre-
ços de mercado”, a petroleira afir-
ma que “não há fundamentos que
indiquem a melhora do balanço
global e o recuo estrutural das co-
tações internacionais de referên-
cia para o óleo diesel”. 

Na avaliação da Petrobras, o
atual cenário mundial é de escas-
sez e, como o Brasil é deficitário em
produção de óleo diesel, tendo im-
portado quase 30% da demanda
total em 2021, o resultado é este:
“poderá haver maior impacto nos
preços e no suprimento”.

A estatal afirma ainda que es-
se cenário se tornou ainda mais
provável porque o consumo na-
cional de diesel é historicamente
mais alto no segundo semestre,
devido ao aumento das atividades
agrícola e industrial. “Ressalta-se,
também, que o mercado interno
registrou recorde de consumo de
óleo diesel no ano passado e essa
marca deverá ser superada em
2022”, declarou a empresa.

Segundo a Petrobras, fora do
Brasil, há ainda um conjunto de
fatores que deve puxar o preço
dos combustíveis: o aumento sa-
zonal da demanda mundial no se-
gundo semestre; a menor dispo-
nibilidade de exportações rus-
sas decido às sanções econômi-
cas ao país; e eventuais indispo-
nibilidades de refinarias nos Es-
tados Unidos e no Caribe, com a
temporada de furacões que acon-
tecem de junho a novembro.

“Diante desse quadro, é fun-
damental que a prática de pre-
ços competitivos e em equilíbrio
com o mercado global seja refe-
rência para o mercado brasileiro
de combustíveis, visando à se-
gurança energética nacional”,
afirma a companhia.

O cenário detalhado pela em-
presa indica que a Petrobras não
está disposta a mudar sua políti-
ca de preços atrelada ao mercado
nacional, com valores alinhados
aos praticados em todo o mun-
do. “Assim como qualquer outra
commodity comercializada em
economia aberta, a precificação
de combustíveis no Brasil é deter-
minada pelo balanço de oferta e
demanda global, uma vez que pro-
dutos desta natureza possuem ca-
racterísticas físicas homogêneas
e são produzidos, transportados
e comercializados em larga esca-
la por todo o mundo, tendo múl-
tiplos ofertantes e demandantes”,
declarou a empresa.

Para mexer nestas regras, o
governo teria não só de contar com
o aval da diretoria da empresa,
mudar o estatal da estatal e mexer
na própria legislação. Desde ja-
neiro de 2002, vigora no Brasil,
por meio de lei, o regime de liber-
dade de preços em todos os seg-
mentos do mercado de combus-
tíveis e derivados de petróleo: pro-
dução, distribuição e revenda.

Ainvestida do governo no
Congresso Nacional para
tentar derrubar o preço dos

combustíveis – uma preocupação
do comando de campanha à ree-
leição do presidente Jair Bolsona-
ro – deve custar de largada R$
46,4 bilhões aos cofres públicos
para para reduzir em R$ 1,65 o li-
tro da gasolina e em R$ 0,76 o do
óleo diesel. As estimativas de que-
da na bomba foram feitas pelo se-
nador Fernando Bezerra (MDB-
PE). Ele apresentou nessa quar-
ta-feira (8), seu relatório sem
atender o pedido dos governado-
res para mudar o texto que já foi
aprovado na Câmara. Em média,
o litro da gasolina está sendo ven-
dido nos postos do País a R$ 7,21
e o do diesel a R$ 6,88, segundo
os dados mais recentes da Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP).

Segundo Bezerra, essas esti-
mativas levam em conta os efei-
tos do projeto de lei complemen-
tar que estabelece um teto de 17%
para o ICMS sobre combustíveis
e energia elétrica, além das Pro-
postas de Emenda à Constituição
(PEC) anunciadas pelo presiden-
te Jair Bolsonaro, que preevem
uma compensação aos Estados
que zerarem a alíquota do ICMS
sobre o diesel e o gás de cozinha.

O custo total do pacote, anun-
ciado a quatro meses das eleições
em que Bolsonaro pretende se
reeleger, foi estimado inicialmen-
te em R$ 46,4 bilhões, sendo R$
29,6 bilhões fora do teto de gas-
tos, a regra que atrela o crescimen-
to das despesas à inflação, caso o
Congresso autorize. Os outros R$
16,8 bilhões são estimativas de re-
núncias do que o governo federal
vai abrir mão de receitas ao zerar
tributos federais sobre gasolina.
Os valores podem subir com al-
terações feitas pelos parlamen-
tares. O teto para a equipe eco-
nômica é de R$ 50 bilhões.

Em entrevista coletiva, Bezer-
ra ponderou que existe uma dis-
cussão técnica sobre esses cálcu-
los. Os governadores, contrários ao
pacote, dizem que pode não haver
impacto para o consumidor final,
ao mesmo tempo em que preveem
perda de arrecadação e crise fiscal
nos Estados e municípios, que po-
dem chegar a R$ 115 bilhões, pe-
los cálculos dos governadores.

Em reunião com o presiden-
te do Senado, Rodrigo Pacheco
(PSD-MG), os governadores che-
garam a pedir mudanças na com-
pensação e que o corte nas alíquo-
tas fosse mais gradual, numa es-
pécie de "modulação", já que o Su-
premo Tribunal Federal (STF) de-
finiu que o teto de 17% para bens
e serviços essenciais valeria a par-
tir de 2024. O relator, porém, não
aceitou os pedidos e manteve, em
seu parecer, a eficácia imediata da
medida. O projeto que fixa o teto
do ICMS (PLP 18/2022) deve ser
votado na segunda-feira (13).

A PEC prevê um auxílio finan-
ceiro da União a Estados de R$ 29,6
bilhões até 31 de dezembro de 2022
para compensar a perda de receitas
dos governadores que zerarem o
ICMS sobre diesel e gás de cozinha.

Ao comentar a proposta, em
entrevista coletiva, Bezerra res-
saltou que a PEC é autorizativa,
ou seja, a zeragem do tributo pe-
los Estados será facultativa. Em
contrapartida, o governo prome-
teu zerar impostos federais sobre
gasolina e etanol - Bezerra já in-
cluiu em seu parecer do projeto
que cria o teto de ICMS a zeragem
de PIS/Cofins e PIS/Cofins-Im-
portação sobre gasolina e álcool.

De acordo com Bezerra, a PEC
dos combustíveis prevê uma redu-
ção a 12% do ICMS sobre o eta-
nol. Além disso, uma segunda PEC
vai estabelecer um diferencial de
competitividade para os biocom-
bustíveis. “Prevê regime fiscal fa-
vorecido para os biocombustíveis
na forma da lei complementar, ga-
rantindo tributação inferior à dos
combustíveis fósseis, incentivan-
do seu uso”, disse o senador.

Uma das poucas mudanças
feitas pelo senador Fernando Be-
zerra (MDB-PE) no texto do pro-
jeto de lei que fixa o teto para a
alíquota do ICMS sobre combus-
tíveis e energia elétrica foi incluir
uma forma de compensação da
perda de receitas para Estados
sem dívida com a União.

O texto aprovado pelos depu-
tados prevê um gatilho para com-
pensar a perda de arrecadação
dos Estados. Se essa redução de
receitas do ICMS for superior a
5%, a União ressarciria os gover-
nos estaduais por meio do abati-
mento da dívida. Mas cinco Esta-
dos não estão endividados. Para
esses entes, a compensação será
feita, de acordo com o parecer de
Bezerra, em 2023, com recursos
da Compensação Financeira pe-
la Exploração Mineral (CFEM) e
com a priorização na contratação
de empréstimos da União.

Outra mudança feita por Be-
zerra foi definir que a compen-
sação será feita sobre o serviço da
dívida e não sobre o estoque.
Além disso, será permitida a com-
pensação por meio de ajuste com
empréstimos já feitos com outros
credores, com aval da União. 

Rodrigo Pacheco e Fernando Bezerra se reuniram ontem com governadores para discutir o projeto do teto do ICMS, mas não houve acordo

GERALDO MAGELA/AGÊNCIA ESTADO

Câmara aprova fim de ICMS sobre bandeiras
A Câmara dos Deputados con-

cluiu nesta quarta-feira (8), a vo-
tação do projeto de lei que impe-
de a incidência do ICMS, impos-
to estadual, sobre as bandeiras ta-
rifárias de energia. A taxa adicio-
nal é paga pelos consumidores,
por meio da conta de luz, quando
há condições menos favoráveis de
geração de energia no País. Mais
cedo, os parlamentares haviam
aprovado o texto-base da propos-
ta, que agora segue para aprecia-
ção do Senado Federal.

Na prática, os Estados não po-
derão cobrar o imposto sobre a ta-
xa adicional quando a Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Aneel)
acionar as bandeiras amarela, ver-
melha patamar 1 e vermelha pa-
tamar 2. O acionamento desses pa-
tamares é feito quando há um au-

mento no custo da geração e a ne-
cessidade de acionamento de tér-
micas, o que está ligado principal-
mente ao volume dos reservató-
rios e das chuvas.

Após aprovação do texto-base,
deputados analisaram sugestão
de emenda apresentada pelo de-
putado Mauro Benevides (PDT-
CE), que sugeria a redução das alí-
quotas de PIS/Cofins apurados
pelos agentes de distribuição nas
vendas e no mercado interno, de
energia elétrica para consumidor.
A proposta, no entanto, não teve
apoio do plenário e foi recusada.

Segundo estimativas obtidas
pelo Broadcast, sistema de notí-
cias em tempo real do Grupo Es-
tado, a medida pode resultar em
uma economia anual de R$ 2,88
bilhões, caso as condições de ge-

ração nos próximos anos sejam si-
milares à que se observou desde
2015, quando foi implementado o
sistema de bandeiras tarifárias no
País. Em termos porcentuais,
mantidas essas premissas, a redu-
ção média nas tarifas seria da or-
dem de 0,7%.

O relator, deputado Rodrigo
de Castro (União-MG), fez ape-
nas um ajuste de redação no tex-
to original, para garantir que a
isenção da cobrança do impos-
to estadual valha para todos os
patamares de bandeiras, incluin-
do as que eventualmente sejam
criadas em situações excepcio-
nais, como aconteceu em 2021.
No ano passado, o governo criou
a "bandeira escassez hídrica", de-
vido à grave crise hídrica que o
País enfrentava.

Fernando Bezerra apresentou relatório sem atender pedido dos governadores para mudar texto

ROQUE DE SÁ/AGÊNCIA SENADO

A conta de luz dos consumi-
dores pode ficar de 10% a 12%
mais barata em alguns Estados
com a limitação do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS) cobrado so-
bre energia elétrica, de acordo
com estimativas da Agência Na-
cional de Energia Elétrica (A-
neel). A imposição de um teto
para o imposto estadual está
prevista em projeto de lei que de-
ve ser apreciado pelo Senado na
próxima semana.

"É uma pauta estrutural, que

a gente já vem trazendo há mui-
to tempo para discussão. Acho
que, se conseguir avançar, vai ser
muito positivo", disse a direto-
ra-geral substituta da agência,
Camila Bomfim, durante even-
to. "Em alguns Estados, pode ter
uma redução bastante significa-
tiva, de 10 a 12%."

O projeto aprovado pela Câ-
mara estabelece um teto de 17%
para o ICMS não só sobre ener-
gia elétrica, entre outros "bens
e serviços essenciais e indis-
pensáveis".

Questionada sobre a pressão
do Congresso por medidas para
atenuar os reajustes tarifários,
a diretora afirmou que a agên-
cia "sempre leva todos os fardos
do processo de tarifa", por ser
responsável pelo anúncio dos
reajustes. "Mas nosso papel de
atuação é muito limitado. Temos
feito um grande esforço e somos
chamados ao Congresso para
discutir sobre tarifas. Fazemos
questão de ir e demonstrar os im-
pactos de todas as medidas que
foram tomadas."

Com teto, Aneel vê conta até 12% menor


